PARECER Nº 2904, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 849, DE 2005

              De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei nº. 849, de 2005, cria a “Loteria Paulista da Saúde e da Assistência Social.”

            A proposição esteve em pauta no período correspondente às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

            Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

            Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

            Vale lembrar, por oportuno, que esta Comissão aprovou, em 14 de dezembro de 2005, parecer favorável ao Projeto de Lei nº. 789/2005, de iniciativa do Deputado Caldini Crespo, criando a Loteria da Saúde, também com o objetivo de ajudar as Santas Casas de Misericórdia. A proposição foi acatada na forma do substitutivo nº. 1, de iniciativa do Deputado Renato Simões.

            Como ambos os Projetos têm por objetivo a solução do mesmo problema e tendo em vista que o substitutivo apresentado ao PL nº. 789/2005 se aplica perfeitamente ao Projeto ora sob análise, propomos que este seja aprovado na forma do substitutivo abaixo, com idêntica redação:

SUBSTITUTIVO

              Dê-se ao Projeto de Lei nº 849, de 2005 a seguinte redação:

"PROJETO DE LEI Nº 849, DE 2005

              Dispõe sobre a criação da Loteria da Saúde do Estado

              de São Paulo e dá providências correlatas.

              A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APROVA:

              Artigo 1º - Fica criada a Loteria da Saúde do Estado de São Paulo, destinada à captação de recursos para as Santas Casas e Hospitais Filantrópicos.

              Artigo 2º - A Loteria da Saúde será explorada e administrada pelo Estado, através do Banco Nossa Caixa S. A.

              Parágrafo único - O resultado líquido da Loteria da Saúde será apurado trimestralmente, expedindo-se relatório detalhado à Secretaria Estadual da Saúde.

              Artigo 3º - O resultado líquido da exploração da Loteria da Saúde constituirá renda do Fundo Estadual da Saúde - FUNDES, criado pela Lei Complementar nº 204, de 20 de dezembro de 1978 e será integralmente repassado às Santas Casas e Hospitais Filantrópicos.

              Artigo 4º - Para fazer jus aos recursos da Loteria da Saúde, as Santas Casas e os Hospitais Filantrópicos deverão integrar-se à Política de Reestruturação das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos no Estado de São Paulo - QUALICASAS, que terá as seguintes diretrizes:

              I - qualificação da assistência hospitalar prestada pelas Santas Casas e Hospitais Filantrópicos vinculados ao SUS ;

              II - integração das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos aos níveis de gestão estadual e municipal do SUS;

              III - fortalecimento das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos do Estado de São Paulo.

              Artigo 5º - A habilitação da unidade hospitalar ao QUALICASAS será feita mediante contrato de gestão firmado com o gestor municipal, quando o Município estiver em gestão plena da atenção à saúde, ou com o gestor estadual, quando o Município estiver em gestão básica da atenção à saúde.

              Parágrafo único - A habilitação a que se  refere o "caput" deste artigo deverá observar os seguintes critérios:

              I - incorporação da entidade hospitalar à rede municipal/regional de referência hospitalar, pactuada entre as entidades e os gestores municipal ou estadual de saúde;

              II - aceitação, por parte da entidade hospitalar, dos protocolos e fluxos determinados pelo controle e avaliação do gestor de saúde;

              III - acompanhamento e avaliação sistemática da realidade assistencial da unidade hospitalar pelos Conselhos Municipais de Saúde;

              IV - inserção da unidade hospitalar nos planos de aplicação de recursos na área da saúde, a serem repassados aos hospitais, no âmbito municipal ou estadual;

              V - cumprimento pela entidade hospitalar das obrigações trabalhistas junto aos seus funcionários.

              Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

              Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

              Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

              Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 849, de 2005, na forma do substitutivo proposto neste parecer. 

              a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 24-10-2007.

a)Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Roberto Morais – Baleia Rossi – Jonas Donizette

